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Fazenda Nacional em atuação como Assessor de Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Fernando Facury Scaff
Professor Titular de Direito Financeiro da Universidade de São Paulo. Advogado sócio de Silveira, Athias, Soriano de Mello, Bentes, 
Lobato & Scaff – Advogados.

Filipe Silvestre Lacerda Bastos
Mestre em Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Pós-Graduado 
em Direito Tributário pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Procurador do Município do Rio de Janeiro.

Gabriela Marília Natividade Soares
Graduanda em Direito pela Universidade de São Paulo. Estagiária do Núcleo de Direito Tributário do Mestrado Profissional da Escola 
de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas. Pesquisadora do PET Sociologia Jurídica da FDUSP.



Guilherme Mendes Resende
Assessor Especial da Presidência do STF. Professor do mestrado de Economia do IDP. Entre 2016 e 2023, foi economista-chefe do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade). PhD em Economia pela London School of Economics and Political Science 
(LSE). Mestre em Economia pela UFMG. Graduado em Economia, Direito e Administração de Empresas. Pesquisador concursado do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) desde 2004.

Gustavo da Gama Vital de Oliveira
Professor Associado de Direito Financeiro e Direito Tributário da UERJ. Mestre e Doutor em Direito Público pela UERJ. Procurador 
do Município do Rio de Janeiro. Sócio de Renault Advogados.

Gustavo Lopes Ferreira
Advogado. Mestre em Direito Tributário pelo IBET. Mestrando em Filosofia do Direito pela PUC-SP. Doutorando em Direito Tributário 
pela USP. Especialista em Direito Tributário pela PUC-Cogeae e pelo Insper. Professor de Seminário do Curso de Especialização do 
IBET/SP.

Halley Henares Neto
Advogado em São Paulo. Graduado pela PUC-SP; extensão universitária em Direito Tributário pelo CEEU e em fusões e aquisições 
pela FGV/SP. Autor de diversos trabalhos publicados em livros e revistas especializadas. Membro do Conselho Superior de Direito 
da Fecomércio. Presidente da Associação Brasileira de Advocacia Tributária – ABAT.

Heleno Taveira Torres
Professor Titular de Direito Financeiro. Livre-Docente de Direito Tributário. Chefe do Departamento de Direito Econômico, Financeiro 
e Tributário da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo – USP. Foi Presidente da Associação Brasileira de Direito Financeiro 
– ABDF e Vice-Presidente da International Fiscal Association – IFA. Advogado.

Hugo de Brito Machado Segundo
Advogado. Livre-Docente em Direito Tributário pela Faculdade de Direito da USP. Professor Associado da Faculdade de Direito 
da Universidade Federal do Ceará. Professor do Centro Universitário Christus. Membro do ICET – Instituto Cearense de Estudos 
Tributários e do IBDT – Instituto Brasileiro de Direito Tributário. Visiting Scholar da Wirtschaftsuniversität, Viena, Áustria (2012/2013 
– 2015/2016 – 2018).

Isabela Almeida do Amaral
Professora Substituta de Direito Constitucional, Direito Administrativo e Direito Ambiental da Faculdade Nacional de Direito 
(Universidade Federal do Rio de Janeiro). Doutoranda e Mestre em Direito Público pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
Assessora Parlamentar na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. Advogada.
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Mestre em Finanças, Tributação e Desenvolvimento na Universidade do Estado do Rio de Janeiro. LL.M em Direito Tributário pela 
Fundação Getúlio Vargas/RJ. Graduada pela Universidade Federal de Minas Gerais. Procuradora do Estado do Rio de Janeiro. Ex-
Assessora de Ministro do Supremo Tribunal Federal.
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Mestranda em Direito Constitucional pela Universidade de Brasília (UNB). Pós-Graduada em Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro 
de Estudos Tributários (IBET). Graduada em Direito pelo Instituto de Educação Superior de Brasília (IESB). Advogada.
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Advogado. Doutorando e Mestre em Direito Público pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ. Integra a Clínica de 
Direitos Fundamentais da UERJ.
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Mestre em Direito Fiscal (Universidade de Lisboa). Especialista em Administração Pública (FGV/RJ). Procurador da Fazenda Nacional. 
Procurador-Geral Adjunto de Gestão da Dívida Ativa da União e do FGTS. Representante da PGFN na Comissão de Juristas STF/
Senado para Reforma do Processo Tributário. Membro da Comissão de Sistematização do Programa de Assessoramento Técnico da 
Reforma Tributária do Ministério da Fazenda (PAT-RTC).

João Paulo Melo do Nascimento
Procurador do Estado do Rio de Janeiro e Advogado. Procurador-Assistente da Procuradoria Tributária. Representante da Fazenda 
junto ao Conselho de Contribuintes do Estado do RJ. Mestre em Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento (UERJ). Formação 
Executiva em Regulação pela London School of Economics. Formação Executiva em Política Tributária Comparada e Regulação pela 
Harvard Kennedy School. Autor do livro Ativismo judicial no Sistema Tributário Nacional (Lumen Juris, 2018).

José Antonio Dias Toffoli
Ministro do Supremo Tribunal Federal.
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Mestre em Direito Tributário pela FGV/SP. Master of Laws (LL.M.) pela New York University School of Law. Procuradora do Estado 
do Rio de Janeiro. Advogada.
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Mestre em Direito e Políticas Públicas pelo Centro Universitário de Brasília (UniCEUB). Pós-Graduada em Processo Civil pela mesma 
instituição. Procuradora da Fazenda Nacional desde 2008, com atuação no STJ e no STF. Atualmente, é Procuradora-Geral Adjunta 
de Representação Judicial. Foi coordenadora da atuação da PGFN no STJ, TST e TNU e de Estratégias Judiciais da Fazenda Nacional. 
Atuou também como assessora no STF e na PGR.
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Procuradora da Fazenda Nacional desde 2016. Atualmente ocupa o cargo de Consultora Jurídica Adjunta do Ministério da Cultura. 
Mestre em Direito, Justiça e Desenvolvimento pelo IDP/SP.
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Doutor e Mestre em Direito Tributário (USP). Professor do Mestrado em Direito e Políticas Públicas (PPGDP/UFG). Colíder da rede 
de pesquisa do Observatório da Macrolitigância Fiscal (IDP, UFG e PUCRS). Procurador do Estado de Goiás cedido como Assessor 
de Ministro (STF).
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Chefe do Gabinete do Ministro Dias Toffoli. Especialista em Direito Tributário pela PUC/Cogeae. Mestre em Direito Empresarial pela 
Uninove.
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Professor Titular de Direito Tributário da Faculdade de Direito da USP. Vice-Presidente do IBDT. Sócio-Fundador de Lacaz Martins, 
Pereira Neto, Gurevich & Schoueri Advogados.
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Ministro do Superior Tribunal de Justiça. Foi Promotor de Justiça, Juiz de Direito e Desembargador. É professor emérito da Escola 
da Magistratura do Rio de Janeiro e da Escola Paulista da Magistratura. Doutor honoris causa em Ciências Sociais e Humanas pela 
Universidade Candido Mendes. Presidente da Comissão de Juristas do Senado Federal que atualiza o Código Civil, e da Comissão 
de Juristas que reformou a Lei de Arbitragem e criou o Marco Legal da Mediação. Coordenador do Centro de Pesquisa FGV-Justiça. 
Presidente do Conselho Editorial da Revista Justiça & Cidadania.

Luiz Antonio Bettiol
Advogado. Bacharel em Direito pela Universidade de Brasília – UnB. Sócio integrante da Advocacia Bettiol.

Luiz Edson Fachin
Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF). Doutor e Mestre em Direito e Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC-SP). Alma mater Universidade Federal do Paraná (UFPR). Professor do Mestrado e Doutorado (UniCEUB).

Luiz Fux
Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF). Ex-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Professor Titular de Direito Processual 
Civil da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Doutor e Livre-Docente em Direito Processual Civil pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Membro da Academia Brasileira de Letras Jurídicas. Membro da Academia Brasileira de Filosofia.
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Doutorando em Direito Constitucional (IDP/DF). Mestre em Administração Pública (FGV/RJ). Vice-Presidente e Head of Litigation da 
Siguler Guff & Co. Advogado. Ex-Procurador da Fazenda Nacional. Membro do Comitê de Apoio Técnico da Comissão de Juristas 
STF/Senado para Reforma do Processo Tributário. Membro da Comissão de Sistematização do Programa de Assessoramento Técnico 
da Reforma Tributária do Ministério da Fazenda (PAT-RTC). 

Marcelo Reinecken de Araújo 
LLM pela London School of Economics and Political Science (LSE). Bacharel em Direito pela Universidade de Brasília (UnB). Advogado.
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Doutor em Direito Financeiro e Tributário (Universidade Complutense de Madri). Mestre em Direito Tributário (UFMG). Pós-Doutor 
(bolsa Capes) pela Universidade Autônoma de Madri, onde foi Professor Visitante. Professor da PUC Minas nos cursos de graduação 
em Direito e Economia e mestrado/doutorado em Direito. Vice-Presidente do Instituto de Estudos Fiscais. Advogado.
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Doutor em Direito Público (UERJ). Mestre em Ciências Jurídicas (PUC-Rio). Professor Associado IV de Direito Financeiro e Tributário 
da Universidade Federal Fluminense (UFF). Procurador do Município do Rio de Janeiro. Vice-Presidente do Conselho de Contribuintes 
do Município do Rio de Janeiro. Advogado.
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Doutor e Mestre em Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento pela Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio 
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do Rio de Janeiro.

Marcus Abraham
Desembargador Federal no TRF-2. Professor Titular de Direito Financeiro e Tributário da UERJ. Pós-Doutor em Direito pela UFRJ. 
Pós-Doutor em Direito pela Universidade de Lisboa. Doutor em Direito Público pela UERJ. Mestre em Direito Tributário pela Ucam. 
Pesquisador da FGV Justiça.
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Associate Research Fellow na University of London (Institute of Advanced Legal Studies). Professor Titular de Direito Tributário da 
Faculdade de Direito da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Brasil. Mestre e Doutor em Direito Tributário pela Universidade 
Complutense de Madrid, Espanha. Advogado Tributarista. Juiz Federal aposentado do Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Ex-
Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil e de Minas Gerais.
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Procurador do Estado do Rio de Janeiro. Advogado. Ex-Assessor de Ministro do Supremo Tribunal Federal. Mestre e Doutorando 
em Direito pela UERJ. Master of Laws pela Columbia Law School (Nova Iorque), com honras. Executive Education in Public Policy pela 
Harvard Kennedy School of Government.

Maria Angélica dos Santos
Doutora em Direito pela UFMG. Professora Adjunta de Direito da UFV/Florestal.

Maria Raphaela Dadona Matthiesen
Sócia do Escritório Mannrich e Vasconcelos Advogados. Graduada em Direito pela PUC-SP. Especialista em Direito Tributário pela 
FGV Direito SP. Mestra em Direito e Desenvolvimento pela FGV Direito SP, beneficiária da bolsa Mario Henrique Simonsen de Ensino 
e Pesquisa. Pesquisadora do Núcleo de Tributação do Insper e do Núcleo de Estudos Fiscais da FGV. Professora da pós-graduação 
lato sensu do Insper.

Mario Augusto Carboni
Doutor em Direito Tributário pela Universidade de São Paulo (USP). Mestre em Direito do Trabalho e Seguridade Social pela USP. 
Pós-Graduado em Direito Público (UnB), em Direito Processual Civil (IDP) e em Administração Pública (FGV). Assessor Especial da 
Presidência do STF (atual). Procurador da Fazenda Nacional. Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Nacional (2020-2023). Docente 
no IDP e na Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.
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Doutor em Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Conselheiro da 
2ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).
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Advogado no Rio de Janeiro e em Brasília. Ex-Conselheiro Titular da Primeira Seção do CARF. Mestre em Direito pela Universidade 
Gama Filho. Professor dos cursos de pós-graduação do Ibet, Ucam, PUC-RJ e FGV-RJ. Presidente da Comissão Especial de Assuntos 
Tributários da OAB/RJ.

Misabel Abreu Machado Derzi
Professora Titular de Direito Tributário e Financeiro da UFMG e Professora Emérita da UFMG. Ex-Procuradora-Geral do Estado de 
Minas Gerais e do Município de Belo Horizonte. Advogada. Conselheira Federal da OAB.

Natália Faria de Souza
Doutoranda em Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento pela UERJ. Mestre em Direito e Políticas Públicas pela Unirio. 
Procuradora do Estado do Rio de Janeiro.

Nayanni Enelly Vieira Jorge
Advogada. Mestre em Direito pelo Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP). Integrante do Grupo de 
Pesquisa Reforma Tributária e Jurisdição Constitucional (IDP). Especialista em Direito Tributário pelo IDP. Graduada em Direito 
pela Universidade de Brasília (UnB).

Nélia Carolina Silva Dias
Mestre em Direito pela PUC Minas. Professora e advogada.

Onofre Alves Batista Júnior
Professor de Direito Público do quadro permanente da Graduação, Mestrado e Doutorado da Faculdade de Direito da UFMG. Pós-
Doutor em Democracia e Direitos Humanos pela Universidade de Coimbra. Doutor em Direito pela UFMG. Mestre em Ciências 
Jurídico-Políticas pela Universidade de Lisboa. Ex-Advogado Geral do Estado de Minas Gerais. Advogado, conferencista e parecerista.

Patrick Vasconcelos da Silva
Assessor no Supremo Tribunal Federal. Procurador do Município do Rio de Janeiro. Mestre em Direito, Finanças, Tributação e 
Desenvolvimento pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).

Paulo Arthur Cavalcante Koury
Fez estágio pós-doutoral no Max Planck Institut für Steuerrecht und Öffentliche Finanzen. Doutor e Mestre em Direito Tributário pela 
USP. LLM pela University of Cambridge. Professor nos cursos de especialização da Fipecafi, do IBET, do IBDT e da PUC. Advogado.

Paulo Ayres Barreto
Professor Associado de Direito Tributário da Universidade de São Paulo – USP. Advogado.

Paulo de Barros Carvalho
Professor Emérito e Titular da PUC-SP e da USP. Presidente do Instituto Brasileiro de Estudos Tributários (IBET). Membro Titular da 
Cadeira nº 14 da Academia Brasileira de Filosofia. Advogado.



Paulo Mendes
Doutor e Mestre em Direito pela UFRGS. Pós-Doutorado em Direito pela UFBA. Pós-Doutorado em Direito pela Universidade de 
Salamanca (em curso). Professor na Graduação, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado do IDP – Brasília. Professor Visitante na 
Pontifícia Universidade Católica do Peru. Líder do Grupo de Pesquisa Novos Rumos do Direito Processual (CNPq). Procurador da 
Fazenda Nacional com atuação no Supremo Tribunal Federal. 

Pedro Henrique Ramos Sales
Analista Judiciário do STF. Ex-Assessor de Ministro STF. Ex-Assessor parlamentar no Senado Federal. Secretário de Estado da 
Infraestrutura (GO). Especialista em Direito Tributário pelo IBET. Mestre em Direito Constitucional pelo IDP. 

Pedro Júlio Sales D’Araújo
Doutor em Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). Mestre pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Brasília (UnB). Especialista em Direito Tributário pela FGV-SP. Ex-Assessor de Ministros 
do Supremo Tribunal Federal. Pesquisador visitante bolsista na Westfälische Wilhelms-Universität Münster (Alemanha). Professor 
e Advogado.

Rafael Gaia Edais Pepe
Mestre em Direito Processual pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Master of Laws pela Columbia Law School. Procurador 
do Estado do Rio de Janeiro. Advogado.

Raquel de Andrade Vieira Alves
Doutora em Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Mestre em Finanças 
Públicas, Tributação e Desenvolvimento pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Ex-Assessora de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal. Autora dos livros O papel do Senado no federalismo fiscal brasileiro e a crise de representação dos Estados (2025) e Federalismo 
fiscal brasileiro e as contribuições (2017). Professora e advogada. 

Rayssa Araújo de Palhares Eugenio
Pós-Graduanda em Reforma Tributária pela FBT. Pós-Graduada no MBA em Gestão Tributária da USP. Sócia de Ricardo Lodi 
Advogados.

Renata Andréa Joner Parry
Mestre em Direito, Estado, Tributação e Desenvolvimento pela Universidade Católica de Brasília (UCB). Pós-Graduada em Direito 
Tributário e Finanças Públicas pelo Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP). Pós-Graduada em Direito Processual Civil pelo 
Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP). Bacharel em Direito pelo Centro Universitário de Brasília (Uniceub). Advogada.

Renildo Roberto dos Santos
Assessor da Presidência do STF. Especialista em Direito Tributário.

Ricardo Lodi Ribeiro
Professor Associado de Direito Financeiro da UERJ. Sócio de Ricardo Lodi Advogados.

Roque Antonio Carrazza
Professor Emérito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e Titular da Cadeira de Direito Tributário da sua Faculdade 
de Direito. Advogado e Consultor Jurídico. Mestre, Doutor e Livre-Docente em Direito Tributário pela PUC-SP. Ex-Presidente da 
Academia Paulista de Direito.

Tarsila Ribeiro Marques Fernandes
Doutora em Direito pela Radboud University em Nijmegen (Holanda). Mestre em Direito Tributário pela Universidade Católica de 
Brasília. Professora do Doutorado, Mestrado Profissional e da Especialização do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento 
e Pesquisa (IDP). Procuradora Federal. Assessora de Ministro do Supremo Tribunal Federal. Coordenadora do Grupo de Pesquisa 
Reforma Tributária e Jurisdição Constitucional do IDP. Currículo lattes: http://lattes.cnpq.br/5703844981053007. Orcid: https://orcid.
org/0009-0003-6951-9951. E-mail: tarsila.fernandes@idp.edu.br.

Tathiane Piscitelli
Doutora e Mestre em Direito pela Universidade de São Paulo. Professora associada da Escola de Direito de São Paulo da Fundação 
Getulio Vargas. Advogada.

Teodoro Silva Santos
Doutor, Mestre e Especialista em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza (Unifor). Pós-Doutor em Ciências Jurídicas 
Penais pela Universidade do Minho (UMinho). Professor da Unifor nas disciplinas de Direito Processual Penal II (Graduação) e Direito 
Processual Penal III (Pós-Graduação lato sensu). Ministro do Superior Tribunal de Justiça.

Tiago Conde Teixeira
Doutor em Direito Tributário. Mestre em Direito Constitucional pela Universidade de Coimbra. Professor de Direito Tributário do 
IDP e IBMEC. Procurador-Adjunto Tributário do Conselho Federal da OAB (CFOAB). Conselheiro da OAB/DF. Copresidente da 
Associação Brasileira de Direito Tributário (ABRADT). Advogado.

Valter de Souza Lobato
Mestre e Doutor em Direito Tributário pela UFMG. Sócio do escritório Sacha Calmon Misabel Derzi Consultores e Advogados. Professor 
de Direito Tributário dos cursos de Direito e Ciências do Estado da UFMG. Coordenador da Liga Acadêmica de Direito Financeiro e 
Tributário (LAFT) da UFMG. Presidente Honorário da ABRADT. Advogado.



Vanessa Huckleberry Portella Siqueira
Procuradora do Estado do Rio de Janeiro – PGE-RJ. Doutora em Finanças Públicas – UERJ. Mestre em Direito e Economia – UGF. 
Professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. Professora da Escola da Magistratura do Estado Rio de Janeiro – EMERJ. 
Professora da Pós-Graduação em Advocacia Pública – UERJ. Professora da Pós-Graduação em Direito Tributário – UFF. Professora 
da Pós-Graduação em Advocacia Pública – UERJ/PGE-RJ.

Vívian Cintra Athanazio Leal
Especialista em Direito Processual Civil pelo Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP). Bacharel em Direito pela 
Universidade de Brasília (UnB). Ex-Assessora de Ministros do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. Advogada.


